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RESUMO

O funcionamento da justiça costumava 
ser um tema de interesse restrito aos 
operadores do direito. Atualmente, a 
justiça passou a ser percebida como um 
importante item que compõe o chamado 
Custo Brasil. Como Custo Brasil entende-
se o custo adicional de realizar negócios 
no Brasil em comparação a outros 
países. O objetivo deste artigo é situar a 
importância da justiça na determinação 
do Custo Brasil. Argumenta-se que, no 
Brasil, há um nível alto de insegurança 
jurídica e um Judiciário moroso, o que 
aumenta o risco e os custos das transações 
econômicas, afetando a competitividade 
das empresas brasileiras. Como a justiça 
tende a ser cada vez mais instada a 
participar da vida econômica do Brasil, 
aumentar sua eficiência e fortalecer a 
segurança jurídica são iniciativas cruciais 
para reduzir o Custo Brasil. 

Palavras-chave: Custo Brasil; justiça; in-
segurança jurídica; competitividade.

ABSTRACT

The proper functioning of the judicial 
system used to be a matter of exclusive 
concern to operators of law. Currently, the 
issue has come to be viewed as an impor-
tant item that contributes to the so-called 
Brazil Cost. Brazil Cost is understood as 
the additional costs of doing business in 
Brazil, compared to other countries. The 
purpose of this article is to discuss the re-
levance of the Judiciary in determining 
the Brazil Cost. We argue that in Brazil 
there is a high level of legal uncertainty 
and a slow-paced court system, which 
increases the risks and costs of economic 
transactions, hurting the competitiveness 
of Brazilian companies. As the Judiciary 
is likely to be increasingly called upon to 
act on the national economic life, it will 
be critical to promote its efficiency and 
strengthen judicial certainty in order to 
reduce the Brazil Cost.

Keywords: Brazil Cost; Judiciary; judicial 
uncertainty; competitiveness. 
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N
ão faz muito tem-
po, o funciona-
mento da justiça 
era um tema de 
interesse restrito 
aos operadores 
do d i re ito.  Os 
empresários, em 
especial, focavam 
sua atenção na 
questão do câm-
bio, dos juros, do 
mercado e da pro-

dutividade. Quando muito, ouviam-se reclama-
ções sobre a justiça do trabalho e a morosidade do 
Judiciário em geral (Pinheiro, 2000). Isso mudou 
dramaticamente nos últimos anos, com a justiça 
sendo percebida atualmente como um dos itens 
importantes que se somam para compor o cha-
mado Custo Brasil. É sintomático, nesse sentido, 
que a Confederação Nacional da Indústria tenha 
incluído, entre os dez principais fatores-chave para 
a competitividade da indústria, a segurança jurí-
dica (CNI, 2013).

Vários fatores contribuíram para aumentar a 
importância da justiça na determinação do Custo 
Brasil. O mais importante foi que, com o cresci-
mento da economia, a maior integração interna-
cional e as reformas liberalizantes dos anos 1990, 
o número de transações econômicas aumentou 
tremendamente. Em particular, muitas transações 
antes realizadas dentro de organizações hierárqui-
cas – aí incluídas aquelas entre o governo e suas 
empresas estatais – passaram a se dar no merca-

do, muitas vezes contratualmente. O país também 
ficou mais urbano, e o mercado de trabalho ficou 
mais formal. Já na década passada, o mercado 
de crédito explodiu, gerando um sem-número de 
transações que também são, em última instância, 
garantidas e arbitradas pelo Judiciário.

A relação do Estado com o cidadão e as em-
presas se tornou mais variada e menos hierárqui-
ca. Houve um forte aumento da carga tributária, 
não apenas em termos de proporção do PIB, como 
também da complexidade do sistema tributário. O 
Brasil passou a ter mais tributos e esses passaram 
a obedecer regras diferentes em distintos setores 
e unidades da federação. Paralelamente, foram 
estabelecidas agências reguladoras nos setores de 
infraestrutura, e adotou-se uma nova legislação de 
defesa da concorrência, mais dura que a anterior. 
Também datam dos anos 1990 a nova Lei do Con-
sumidor e a crescente regulação ambiental.

Assim, nos últimos 20 anos, o Brasil apostou 
em fomentar a economia de mercado, aumentan-
do o número de transações econômicas e a im-
portância do ambiente em que essas se realizam. 
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São as falhas nesse ambiente de negócios que 
convencionamos chamar pelo rótulo coletivo de 
Custo Brasil. E, como discutirei adiante, nosso 
ambiente de negócios é ruim e não tem apresenta-
do os progressos que a aposta em uma economia 
de mercado exige.

Entre outras coisas, essa deficiência fez com 
que o volume de investimento e inovação ficas-
se aquém do que se esperava. A principal conse-
quência disso foi que o país cresceu pouco. Em 
especial, é quase consensual que a nossa baixa 
taxa de investimento, que oscila na faixa de 15% 
a 18%, limita significativamente nossa capacida-
de de crescimento. Para aumentar essa taxa, além 
da necessidade de elevar os níveis nacionais de 
poupança, que são reconhecidamente baixos, é 
também essencial remover as barreiras que “de-
sincentivam” o investimento no país; em especial, 
é fundamental adotar políticas voltadas à melhoria 
das condições para se realizarem negócios e inves-
timentos no Brasil. Isto é, reduzir o Custo Brasil.

O objetivo deste artigo é situar a importância da 
justiça na determinação do Custo Brasil. Para isso, 
dividimos nossa análise em quatro seções, incluindo 
esta breve introdução. A seção 2 discute o que é 
Custo Brasil e o que dizem as pesquisas que buscam 
medi-lo. A seção 3 analisa a influência da segurança 
jurídica no custo e risco de transacionar no Brasil. A 
seção 4 revê a evidência empírica sobre o impacto 
da justiça sobre o Custo Brasil e a economia. A úl-
tima seção sintetiza as principais conclusões. 

CUSTO BR A SIL

Uma forma simples de definir Custo Brasil é 
como sendo o custo adicional de transacionar, de 
realizar negócios, no Brasil, em comparação ao 
custo em um país com instituições que funcionam 
adequadamente. Nesse sentido, Custo Brasil é um 
conceito associado, de um lado, às instituições do 
país e, de outro, ao custo de transacionar. Para a 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – 
Fiesp (2013), Custo Brasil pode ser definido como 
o conjunto de “deficiências dos fatores sistêmicos 
da economia brasileira que se traduzem em maio-
res custos internos em comparação com outras 
economias”. Para a Fiesp (2013), esses fatores sis-
têmicos se revelam por meio de um pior ambiente 

de negócios no Brasil. Além disso, o Custo Brasil 
se define por ser um custo que independe das es-
tratégias das empresas e só pode ser reduzido com 
políticas de Estado.

Citando Palhoça (2013), Bonfim (2013) de-
fine Custo Brasil a partir das áreas em que o 
ambiente de negócios brasileiro é deficiente em 
relação a outros países. Assim, para esses auto-
res, os principais componentes do Custo Brasil 
são “a carga tributária, os custos portuários, os 
transportes, os encargos trabalhistas, os finan-
ciamentos, a energia e as telecomunicações e a 
regulamentação governamental”.

A Fiesp (2013) atribui a estagnação da indústria 
de transformação brasileira, a partir de 2008, em 
um contexto de alta na demanda doméstica por 
manufaturas, ao elevado Custo Brasil, que não foi 
compensado por uma taxa de câmbio suficiente-
mente desvalorizada. Também são consequência 
desse custo, na visão da Fiesp, os baixos níveis 
de investimentos e de atividade inovativa. Pelas 
estimativas da Federação, em decorrência do Cus-
to Brasil (e da “valorização” do câmbio), um bem 
manufaturado produzido no Brasil custa 34,2% a 
mais que o similar importado.

Esse cálculo refere-se ao produto comercia-
lizado domesticamente e inclui todos os tribu-
tos, inclusive, no caso dos produtos importados, 
o imposto de importação e os demais custos 
da sua internalização. Esse sobrepreço é válido 
para a média da indústria, com os setores mais 
sofisticados tecnologicamente tendendo a apre-
sentar um diferencial maior por sua produção 
acumular o custo das deficiências sistêmicas 
da economia brasileira ao longo da cadeia de 
produção. Assim, para produtos de baixa inten-
sidade tecnológica, ele é de 21,6%, subindo até 
atingir 36% para manufaturas de alta intensi-
dade tecnológica (Fiesp, 2013). Isso é ilustrado 
na Tabela 1, que reporta as estimativas da As-
sociação Brasileira da Indústria de Máquinas 
e Equipamentos – Abimaq para os diferenciais 
de custo de produzir bens de capital no Brasil 
em relação aos EUA e à Alemanha.

O Gráfico 1 dá uma ideia da importância 
relativa dos fatores que comprometem o am-
biente de negócios do país a partir da visão de 
empresários e executivos brasileiros. Como se 
vê, as principais barreiras estão relacionadas 
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• A oferta insuficiente e de baixa qualidade de in-
fraestrutura reflete o elevado risco regulatório do 
setor, o que passa pela fraqueza das agências re-
guladoras. 

• As regulações tributária e trabalhista, complexas 
e restritivas, refletem a má qualidade do processo 
legislativo, muitas vezes ignorando os limites da 
realidade econômica.

• A burocracia pública pesada e ineficiente, por 
trás de irregularidades administrativas das mais 
variadas ordens, é outro fator de risco e custo que 
penaliza a empresa nacional.

É notável que o Brasil apresente um ambiente 
regulatório tão problemático exatamente em 
áreas que passaram por tantas mudanças desde 
a promulgação da Constituição de 1988 e após 
as reformas pró-mercado do governo Fernando 
Henrique Cardoso. No que tange à infraestrutu-
ra, fica claro que a privatização foi e tem sido 
bem-sucedida em melhorar a gestão dos ativos 
existentes, mas não em expandir o investimento 
na escala que o crescimento do país exige. A com-

TABELA 1 

Diferencial de custo entre Brasil e EUA/
Alemanha na produção de bens de capital 

(2012, em % da receita líquida de vendas)

GRÁFICO 1

tabela 1

ao que se definiu acima como Custo Brasil. Em 
grande medida, esses problemas são resultado, 
direta ou indiretamente, da má qualidade das 
instituições brasileiras.

Fatores mais problemáticos no ambiente de negócios brasileiro – 2013

Fonte: World Economic Forum (2013)
Obs. – Pediu-se aos entrevistados para selecionar e ordenar os cinco principais obstáculos à realização de negócios no Brasil a partir de uma lista de 15 itens. O gráfico reporta os itens selecionados, 
ponderados pela importância atribuída a cada um, escalonados de forma a somar 100%.

Fonte: Abimaq (2013)
* Média do período pós-desoneração do INSS patronal da folha de pagamento.
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plexidade e o tamanho da carga tributária, por 
outro lado, são reflexos do esforço de manter as 
contas públicas equilibradas, apesar do aumento 
explosivo dos gastos do governo. 

O desafio de equilibrar os objetivos de estabi-
lidade e eficiência econômica com a demanda por 
mais gastos ainda parece longe de ter sido equa-
cionado. Não obstante, é inegável que no segundo 
governo de FHC ocorreram vários avanços insti-
tucionais, como a edição da Lei de Responsabili-
dade Fiscal, a instituição do sistema de metas de 
inflação e melhor regulação prudencial de bancos, 

seguradoras e fundos de pensão. 
Enquanto o governo FHC focou nas instituições 

macroeconômicas, o governo Lula, principalmente 
em seus primeiros anos, deu mais atenção a algu-
mas importantes instituições microeconômicas, 
notadamente no que tange à segurança jurídica das 
operações de crédito. Datam dessa época a introdu-
ção da nova Lei de Falências, a criação do crédito 
consignado e o fortalecimento do aparato institucio-
nal na área do crédito imobiliário, criando-se o ins-
tituto do patrimônio de afetação e solidificando-se a 
alienação fiduciária de imóveis. Essa última ajudou 

Tabela 2

Item Classificação
PIB per capita 55

Indicador global de competitividade 56

Qualidade das instituições 80

  Governança corporativa de empresas

Força dos padrões de auditoria e disseminação 31

Eficácia dos conselhos de administração 44

Comportamento ético das empresas 87

  Proteção de direitos econômicos

Proteção aos interesses dos acionistas minoritários 26

Direitos de propriedade 51

Independência do Judiciário 65

Eficiência do aparato legal no questionamento da regulação pública 68

Força da proteção ao investidor 69

Proteção da propriedade intelectual 80

Eficiência do aparato legal em resolver litígios 101

  Crime

Custos das empresas com terrorismo 22

Confiabilidade nos serviços policiais 64

Pagamentos irregulares e propina 72

Custos das empresas com crime e violência 124

Crime organizado 126

  Governo

Favoritismo nas decisões dos membros do governo 89

Transparência nas políticas públicas 112

Desperdício dos gastos públicos 132

Desvio dos recursos públicos 133

Confiança da população nos políticos 136

Ônus da regulação pública 147

Fonte: World Economic Forum (2013) 
Obs. – Classificação em um total de 148 países, em que, quanto mais alta a posição ocupada, pior a qualidade das instituições.

Visão comparada de instituições de mercado: o Brasil no mundo



REVISTA USP • São Paulo • n. 101 • p. 141-158 • março/abril/maio 2014 147

Item Classificação

Número de procedimentos para iniciar um negócio 135

Número de dias para iniciar um negócio 144

Efeito dos impostos nos incentivos para investir 140

Alíquota dos impostos sobre os lucros 140

Tarifas sobre transações 126

Ônus de procedimentos não padronizados 139

Flexibilidade de salários 127

Práticas de contratação e demissão 127

Efeito dos impostos no incentivo ao trabalho 138

Direitos legais no mercado financeiro 118

a promover o crédito bancário e a securitização de 
recebíveis imobiliários. Merece também destaque 
a reforma do Judiciário, empreendida por meio da 
Emenda 45 e de legislação infraconstitucional.

Infelizmente, esse esforço de melhoria da ins-
titucionalidade econômica brasileira não extinguiu 
todos os problemas dessa natureza que fazem parte 
do Custo Brasil e que, em alguns casos, vêm de há 
muitos anos. Isso fica claro na Tabela 2, que mos-
tra a avaliação da qualidade das instituições de 
mercado no Brasil como parte de uma compara-
ção internacional envolvendo 148 países, conforme 
apresentado no Global Competitiveness Report de 
2013-2014, produzido pelo World Economic Forum.

Como se observa, o Brasil possui a 55a maior 
renda per capita e está na 56a posição em termos do 
indicador global de competitividade, ou seja, entre 
os 40% dos países mais bem qualificados. Entretan-
to, no quesito “Qualidade das instituições”, o país 
está bem mais atrás, entre os que estão na metade 
mais complicada da amostra de 148 países, tipifi-
cando a sua contribuição para o Custo Brasil, isto é, 
o custo mais alto de fazer negócios no Brasil vis-à-
-vis o resto do mundo. Grosso modo, pode-se iden-
tificar quatro diferentes categorias de instituições, 
com qualidades médias também distintas.

1)  O grupo que abrange itens de governança corpo-
rativa das empresas é onde o Brasil aparece, no 

geral, mais bem situado, exceto pelo item “com-
portamento ético”. A fraca ética profissional é 
inegavelmente um elemento importante e pouco 
explorado do custo de fazer negócios do Brasil. 
Sua superação vai exigir mais pressão dos pares 
e também alguma melhora nos esquemas de pe-
nalização estatal nos casos mais sérios.

2)  O grupo que inclui itens relacionados à proteção 
de direitos econômicos, que apresenta qualida-
de intermediária. Destacam-se positivamente a 
proteção ao acionista minoritário e os direitos 
de propriedade de modo geral. A independência 
do Judiciário também é relativamente bem ava-
liada. O destaque negativo fica com a eficiência 
do aparato de resolução de litígios, em que pro-
vavelmente se situa a morosidade da justiça e a 
lentidão das instâncias administrativas.

3)  O terceiro grupo envolve o tema da criminali-
dade, que representa um ônus crescente para 
as empresas que fazem negócios no Brasil, da 
produção ao transporte de mercadorias. Cha-
ma a atenção o peso de lidar com o crime 
organizado, em anteposição à criminalidade 
mais oportunista, que é mais comum para o 
cidadão comum.

4)  Finalmente, o grupo que inclui itens mais di-
retamente ligados à atuação do Estado é o que 
concentra a pior avaliação. Chama atenção 
mais uma vez o ônus imposto pela regulação 

Fonte: World Economic Forum (2013) 
Obs. – Classificação em um total de 148 países, em que, quanto mais alta a posição ocupada, pior a qualidade das instituições.

Brasil: qualidade das instituições nos mercados de bens, trabalho e financeiro

Tabela 3
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pública, item em que o Brasil tem a penúltima 
pior classificação entre todos os países ana-
lisados. Mas a avaliação relativa à qualidade 
dos gastos e das políticas públicas também é 
muito ruim. Claramente, a má qualidade da 
atuação do setor público é um dos principais 
componentes do Custo Brasil.

Este último ponto fica mais evidente quando 
se examinam mais detalhadamente as instituições 
que regulam a atuação das empresas nos mercados 
de bens, trabalho e capitais. Como se vê na Tabela 
3, as instituições que mais diretamente afetam o 
empreendedorismo, a disposição a investir e a efi-
ciência das empresas são muito mal avaliadas no 
Brasil. Em quase todos os quesitos considerados, o 
país está entre os 22 países mais mal avaliados na 
amostra de 148 países estudados. O que esses re-
sultados indicam é que para reduzir o Custo Brasil 
serão necessárias reformas em diversas áreas. Es-
sas reformas têm em comum o objetivo de reduzir 
o poder microrregulatório do Estado, dando menos 
poder à burocracia estatal e mais liberdade à atua-
ção das empresas e à capacidade de o mercado se 
autorregular. De fato, várias das áreas mais bem 
avaliadas na Tabela 2 têm em comum um papel 
importante da autorregulação, como é o caso do 
mercado financeiro.

Os resultados da pesquisa Doing Business, 
realizada anualmente pelo Banco Mundial, refor-
çam a conclusão de que o Brasil tem um ambiente 
de negócios hostil, que penaliza a eficiência, o 
investimento e a inovação. No relatório do Doing 
Business 2014, o país ficou na 116a posição em 
relação ao ambiente geral de negócios, entre 189 
economias pesquisadas, apenas duas posições à 
frente da registrada um ano antes na mesma pes-
quisa. Dentro do grupo de países considerados na 
Tabela 4, o Brasil fica à frente apenas da Argentina, 
por pouco, e da Índia, estando várias posições atrás 
de África do Sul, China, México e Rússia. Uma 
comparação mais ampla também revelaria que es-
tamos bem atrás das economias mais dinâmicas 
da América Latina, como Chile, Colômbia e Peru.

Como fica evidente na Tabela 4, o Brasil tem 
patinado há anos na metade da amostra com piores 
resultados e tem feito poucos progressos, em ter-
mos absolutos ou relativamente aos demais países. 
Na realidade, o Brasil andou para trás em boa par-

Fonte: Banco Mundial, Doing Business, vários anos.
* RNB = Rendimento Nacional Bruto

Economia África do Sul Argentina Brasil China Índia México Rússia
2004 2010 2013 2014

Indicador geral do ambiente de negócios 41 126 … 120 118 116 96 134 53 92

Abertura de 
empresas

Indicador 64 164 … … 121 123 158 179 48 88
Número de procedimentos 5 14 17 14 13 13 13 12 6 7
Duração (dias) 19 25 152 119 119 107,5 33 27 6 15
Custo (% RNB* per capita) 0,3 19,9 13,1 6,9 4,8 4,6 2 47,3 19,7 1,3
Capital integralizado mínimo 
(% RNB per capita) 0 5,7 0 0 0 0 78,2 124,4 0 1,2

Obtenção 
de alvarás de 
construção

Indicador 26 181 … … 126 130 185 182 40 178
Número de procedimentos 16 24 … 15 15 15 25 35 11 36
Duração (dias) 78 365 … 429 430 400 270 168 82 297
Custo (% da renda per capita) 9,9 234,1 … 50,6 36 34,8 344,7 2.640,40 353,1 89

Obtenção de 
eletricidade

Indicador 150 80 … … 14 14 119 111 133 117
Número de procedimentos 5 6 … 4 4 4 5 7 7 5
Duração (dias) 226 91 … 58 58 58 145 67 85 162
Custo (% RNB per capita) 1.432,1 40,3 … 51 36,3 34,4 499,2 230,7 369,1 293,8

Registro de 
propriedades

Indicador 99 138 … … 103 107 48 92 150 17
Número de procedimentos 7 7 … 13 14 14 4 5 7 4
Duração (dias) 23 53,5 … 30,5 30,5 30 29 44 74 22
Custo (% do valor do imóvel) 6,1 6,6 … 2,6 2,6 2,6 3,6 7 5,3 0,1

Obtenção 
de crédito

Indicador 28 73 … … 105 109 73 28 42 109
Índice de eficiência dos direitos legais (0-10) 7 4 … 3 3 3 5 8 6 3
Índice de alcance das informações de 
crédito (0-6) 6 6 … 5 5 5 5 5 6 5

Cobertura de órgãos de registro públicos
 (% de adultos) 0 41,9 … 23,7 46,8 50,4 30,2 0 0 0

Cobertura de órgãos de registro privados
 (% de adultos) 55,6 100 … 59,2 62,2 63,4 0 19,8 100 59,2

Proteção de 
investidores

Indicador 10 98 … … 80 80 98 34 68 115
Índice de transparência 8 7 … 5 5 5 10 7 8 6
Índice de responsabilidade dos diretores 8 2 … 8 8 8 1 4 5 2
Índice de facilidade de processos-acionistas 8 6 … 3 3 3 4 8 4 6
Índice de eficiência da proteção ao investidor 8 5 … 5,3 5,3 5,3 5 6,3 5,7 4,7

Pagamento 
de impostos

Indicador 24 153 … … 160 159 120 158 118 56
Pagamentos (número) 7 9 … 9 9 9 7 33 6 7
Tempo (horas por ano) 200 405 … 2.600 2.600 2.600 318 243 334 177
Imposto sobre os lucros (% lucros) 21,9 3 … … 25 24,9 6,2 24,4 24,1 8
Contribuições e impostos sobre o trabalho
 (% lucros) 4,1 29,4 … … 39,6 39,6 49,6 20,7 28,2 36,7

Outros impostos (% lucros) 4,2 75,4 … … 3,8 3,8 7,9 17,8 1,4 6,1
Alíquota de imposto total (% do lucro) 30,1 107,8 … 65,6 68,5 68,3 63,7 62,8 53,7 50,7

Comércio 
exterior

Indicador 106 129 … … 124 124 74 132 59 157
Documentos para exportar (número) 5 6 … 6 6 6 8 9 4 9
Tempo para exportar (dias) 16 12 … 12 13 13 21 16 11 22
Custo para exportar (US$ por contêiner) 1.705 1.650 … 1.275 2.215 2.215 620 1.170 1.450 2.615
Documentos para importar (número) 6 8 … 8 8 8 5 11 4 10
Tempo para importar (dias) 21 30 … 16 17 17 24 20 11 21
Custo para importar (US$ por contêiner) 1.980 2.260 … 1.385 2.275 2.275 615 1.250 1.740 2.810

Execução de 
contratos

Indicador 80 57 … … 121 121 19 186 71 10
Duração (dias) 600 590 751 731 731 731 406 1.420 400 270
Custo (% da dívida) 33,2 20,5 16,5 16,5 16,5 16,5 11,1 39,6 31 13,4
Número de procedimentos 29 36 46 45 44 44 37 46 38 36

Resolução de 
insolvência

Indicador 82 97 … … 146 135 78 121 26 55
Prazo (anos) 2 2,8 10 4 4 4 1,7 4,3 1,8 2
Custo (% da renda per capita) 18 12 9 12 12 12 22 9 18 9
Taxa de recuperação (centavos por dólar) 35,5 30,8 0,2 17,1 15,9 19,5 36 25,6 67,6 42,8

Tabela 4
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Fonte: Banco Mundial, Doing Business, vários anos.
* RNB = Rendimento Nacional Bruto

  Indicadores do ambiente de negócios

Economia África do Sul Argentina Brasil China Índia México Rússia
2004 2010 2013 2014

Indicador geral do ambiente de negócios 41 126 … 120 118 116 96 134 53 92

Abertura de 
empresas

Indicador 64 164 … … 121 123 158 179 48 88
Número de procedimentos 5 14 17 14 13 13 13 12 6 7
Duração (dias) 19 25 152 119 119 107,5 33 27 6 15
Custo (% RNB* per capita) 0,3 19,9 13,1 6,9 4,8 4,6 2 47,3 19,7 1,3
Capital integralizado mínimo 
(% RNB per capita) 0 5,7 0 0 0 0 78,2 124,4 0 1,2

Obtenção 
de alvarás de 
construção

Indicador 26 181 … … 126 130 185 182 40 178
Número de procedimentos 16 24 … 15 15 15 25 35 11 36
Duração (dias) 78 365 … 429 430 400 270 168 82 297
Custo (% da renda per capita) 9,9 234,1 … 50,6 36 34,8 344,7 2.640,40 353,1 89

Obtenção de 
eletricidade

Indicador 150 80 … … 14 14 119 111 133 117
Número de procedimentos 5 6 … 4 4 4 5 7 7 5
Duração (dias) 226 91 … 58 58 58 145 67 85 162
Custo (% RNB per capita) 1.432,1 40,3 … 51 36,3 34,4 499,2 230,7 369,1 293,8

Registro de 
propriedades

Indicador 99 138 … … 103 107 48 92 150 17
Número de procedimentos 7 7 … 13 14 14 4 5 7 4
Duração (dias) 23 53,5 … 30,5 30,5 30 29 44 74 22
Custo (% do valor do imóvel) 6,1 6,6 … 2,6 2,6 2,6 3,6 7 5,3 0,1

Obtenção 
de crédito

Indicador 28 73 … … 105 109 73 28 42 109
Índice de eficiência dos direitos legais (0-10) 7 4 … 3 3 3 5 8 6 3
Índice de alcance das informações de 
crédito (0-6) 6 6 … 5 5 5 5 5 6 5

Cobertura de órgãos de registro públicos
 (% de adultos) 0 41,9 … 23,7 46,8 50,4 30,2 0 0 0

Cobertura de órgãos de registro privados
 (% de adultos) 55,6 100 … 59,2 62,2 63,4 0 19,8 100 59,2

Proteção de 
investidores

Indicador 10 98 … … 80 80 98 34 68 115
Índice de transparência 8 7 … 5 5 5 10 7 8 6
Índice de responsabilidade dos diretores 8 2 … 8 8 8 1 4 5 2
Índice de facilidade de processos-acionistas 8 6 … 3 3 3 4 8 4 6
Índice de eficiência da proteção ao investidor 8 5 … 5,3 5,3 5,3 5 6,3 5,7 4,7

Pagamento 
de impostos

Indicador 24 153 … … 160 159 120 158 118 56
Pagamentos (número) 7 9 … 9 9 9 7 33 6 7
Tempo (horas por ano) 200 405 … 2.600 2.600 2.600 318 243 334 177
Imposto sobre os lucros (% lucros) 21,9 3 … … 25 24,9 6,2 24,4 24,1 8
Contribuições e impostos sobre o trabalho
 (% lucros) 4,1 29,4 … … 39,6 39,6 49,6 20,7 28,2 36,7

Outros impostos (% lucros) 4,2 75,4 … … 3,8 3,8 7,9 17,8 1,4 6,1
Alíquota de imposto total (% do lucro) 30,1 107,8 … 65,6 68,5 68,3 63,7 62,8 53,7 50,7

Comércio 
exterior

Indicador 106 129 … … 124 124 74 132 59 157
Documentos para exportar (número) 5 6 … 6 6 6 8 9 4 9
Tempo para exportar (dias) 16 12 … 12 13 13 21 16 11 22
Custo para exportar (US$ por contêiner) 1.705 1.650 … 1.275 2.215 2.215 620 1.170 1.450 2.615
Documentos para importar (número) 6 8 … 8 8 8 5 11 4 10
Tempo para importar (dias) 21 30 … 16 17 17 24 20 11 21
Custo para importar (US$ por contêiner) 1.980 2.260 … 1.385 2.275 2.275 615 1.250 1.740 2.810

Execução de 
contratos

Indicador 80 57 … … 121 121 19 186 71 10
Duração (dias) 600 590 751 731 731 731 406 1.420 400 270
Custo (% da dívida) 33,2 20,5 16,5 16,5 16,5 16,5 11,1 39,6 31 13,4
Número de procedimentos 29 36 46 45 44 44 37 46 38 36

Resolução de 
insolvência

Indicador 82 97 … … 146 135 78 121 26 55
Prazo (anos) 2 2,8 10 4 4 4 1,7 4,3 1,8 2
Custo (% da renda per capita) 18 12 9 12 12 12 22 9 18 9
Taxa de recuperação (centavos por dólar) 35,5 30,8 0,2 17,1 15,9 19,5 36 25,6 67,6 42,8

Tabela 4
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te dos itens considerados. Vários problemas, com 
impacto direto sobre o Custo Brasil, referem-se ao 
elevado número de procedimentos burocráticos e, 
consequentemente, ao tempo consumido em cum-
prir a regulação estatal: por exemplo, no Brasil, 
uma licença para construção leva 400 dias para 
ser obtida, contra uma média de 215 na América 
Latina e de 147 na Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OECD). 

Assim, a maioria dos indicadores do ambiente 
de negócios brasileiro apresentou pouco ou ne-
nhum progresso nos últimos anos, revelando que 
o problema do Custo Brasil é não só sério como 
desanimador. Não há “bala de prata” que dê jeito. 
Na comparação com os outros Brics e as outras 
duas grandes economias na América Latina, vale 
ainda destacar os seguintes pontos:

1)   Fizemos algum progresso em termos de agili-
zar a abertura de empresas e conceder alvarás 
de construção, mas pouco, de forma que perde-
mos posições no ranking, visto que outros paí-
ses melhoraram mais. Da amostra considerada 
na Tabela 4, somos, de longe, o país em que 
o processo de abertura de um negócio é mais 
longo. Trata-se de uma severa restrição ao em-
preendedorismo. Em menor escala, o mesmo 
problema ocorre com a licença de construção, 
que é um indutor da informalidade.

2)  Em várias dimensões do custo de realizar ne-
gócios não observamos qualquer progresso nos 
últimos anos. Destacam-se o registro de pro-
priedades, a proteção aos investidores, o paga-
mento de impostos e a execução de contratos. 
Nesses dois últimos, em especial, estamos entre 
os países mais mal colocados na amostra utili-
zada pelo Banco Mundial.

3)  Por fim, em duas áreas – comércio exterior e 
resolução de insolvência – não apenas estamos 
mal colocados internacionalmente, como tive-
mos alguns retrocessos em alguns subindica-
dores utilizados pelo Doing Business.

Compreende-se, a partir das tabelas anterio-
res, a ênfase colocada pelos empresários no Cus-
to Brasil como barreira à competitividade e ao 
desenvolvimento do país. De um lado, fica claro 
que temos um ambiente de negócios e instituições 
de mercado ruins, considerando o nível de renda 
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per capita do país. De fato, dado o nosso nível de 
renda, poderíamos aspirar a um ambiente de ne-
gócios de melhor qualidade. De outro lado, tam-
bém se constata que, nas áreas em que o Brasil se 
destaca negativamente nessas comparações inter-
nacionais, não temos uma agenda de reformas que 
mostre o caminho – ou a disposição – de reverter 
esse quadro de atraso. Essa falta de interesse e 
planejamento soa ainda mais lamentável quando 
se tem em conta que as reformas necessárias 
são basicamente regulatórias e gerenciais, não 
exigindo recursos elevados. 

Porém, as implicações do elevado Custo Bra-
sil, como retratado no quadro institucional descrito 
acima, vão além da perda de competitividade e 
não são triviais. Em especial, tem-se como con-
sequência um menor ritmo de desenvolvimento 
econômico e, muito provavelmente, efeitos ruins 
sobre a distribuição de renda e bem-estar.

SEGUR ANÇ A JURÍDIC A

E CUSTO BR A SIL

No já citado Mapa Estratégico da Indústria 
(CNI, 2013), a razão para incluir a segurança jurí-
dica entre os principais pilares da competitividade 
brasileira é assim descrita: 

“A falta de clareza sobre direitos e deveres e as cres-
centes alterações nas legislações e nos marcos regu-
latórios são prejudiciais à competitividade. A falta de 
confiança de que as instituições garantirão o direito 
vigente gera dúvidas sobre a estabilidade das relações 
jurídicas e incertezas sobre as consequências dos atos 
baseados nas normas jurídicas vigentes, i.e., insegu-
rança jurídica. Esse ambiente é pouco favorável ao 
desenvolvimento da atividade econômica, o que li-
mita a competitividade das empresas”.

A segurança jurídica se reflete na possibilidade 
de as pessoas, físicas e jurídicas, calcularem, com 
alguma previsibilidade, do ponto de vista legal, as 
consequências de suas ações1. Sobre esse objeti-
vo, o juiz Mauro Nicolau Júnior observa que “a 

1 	 A discussão sobre segurança jurídica e economia pode ser 
vista com mais detalhe em Pinheiro (2006).
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segurança jurídica é o mínimo de previsibilidade 
necessária que o Estado de Direito deve oferecer 
a todo cidadão, a respeito de quais são as normas 
de convivência que ele deve observar e com base 
nas quais pode travar relações jurídicas válidas e 
eficazes” (Nicolau Jr. apud Coelho, 2005).

A segurança jurídica se traduz, portanto, por 
uma norma jurídica estável, certa, previsível e cal-
culável, não apenas no que tange às relações jurídi-
cas entre particulares, mas principalmente naque-
las de que participa o Estado. É nesse sentido que 
a CNI (2013) cita como um dos mais importantes 
traços de insegurança jurídica no Brasil a descon-
sideração da pessoa jurídica: “Chama atenção que 
a pessoa jurídica é descaracterizada por decisões 
judiciais com razões incompatíveis com o espírito 
da lei, provocando um desestímulo ao empreende-
dorismo e à atividade empresarial”. Nesse sentido, 
diversos empreendedores na área de tecnologia 
reportam esse problema como a causa principal 
para migrarem seus projetos para os EUA, onde 
o princípio da responsabilidade limitada é visto 
como mais rígido do que no Brasil.

Como se vê da colocação da CNI (2013) sobre 
o problema da insegurança jurídica como compo-
nente do Custo Brasil, esse é o resultado de um am-
biente de negócios marcado por grande imprevisi-
bilidade sobre o conteúdo e a aplicação das regras, 
algo que resulta da atuação dos setores público, 
principalmente, e privado (por exemplo, da fraca 
ética empresarial citada na Tabela 2). Ou seja, no 
estado de direito, a segurança jurídica não decorre 
apenas da estabilidade, certeza, previsibilidade e 
calculabilidade do ordenamento jurídico positivo, 
mas também do respeito a esses preceitos gerais 
na sua interpretação e aplicação, em especial pelo 
Judiciário. Mais especificamente, a segurança ju-
rídica requer que esses preceitos sejam respeitados 
em quatro dimensões da atuação da justiça:

• na informada, fiel e imparcial aplicação da lei 
pelos magistrados;

• na própria construção da norma, que ocorre quan-
do o Judiciário interpreta as regras gerais e abstra-
tas criadas pelo legislador, estabelecendo a juris-

prudência por meio de um conjunto consistente de 
sentenças, acórdãos e outras decisões uniformes, 
ocorridas independentemente ao longo do tempo2;

• na uniformidade da interpretação e aplicação da 
norma pelos diferentes tribunais;

• no controle do arbítrio estatal, freando as ações 
da administração pública que vão contra a norma 
ou que sejam voltadas para rever, modificar ou 
invalidar seus atos pretéritos, enfatizando, nesses 
casos, o seu papel de protetora da previsibilidade 
e da não surpresa nas relações jurídicas. Atua o 
Judiciário, nesse caso, como guardião maior do 
princípio da segurança jurídica.

Quanto menos segurança jurídica existe, mais 
arriscadas se tornam as relações sociais e, em espe-
cial, as transações econômicas. Assim, a inseguran-
ça jurídica aumenta o risco e os custos das transa-
ções econômicas. Mais especificamente, ela distorce 
o sistema de preços ao elevar o risco e o custo dos 
negócios; desencoraja investimentos e a utilização 
do capital disponível; estreita a abrangência da ati-
vidade econômica, desestimulando a especialização 
e a exploração de economias de escala; e diminui a 
qualidade da política econômica, tornando-a mais 
instável e deixando de coibir a expropriação pelo 
Estado, desestimulando, dessa forma, o investimen-
to, a eficiência e o progresso tecnológico.

Quando tomam suas decisões, os agentes eco-
nômicos procuram minimizar a soma dos custos 
de produção e transação, assim como levar em con-
ta os riscos envolvidos – inclusive aqueles presen-
tes em contratos incompletos. Custos de transação 
e riscos elevados podem, portanto, estimular três 
reações possíveis de natureza comportamental e 
institucional, todas elas implicando sacrifício da 
eficiência econômica, refletindo o fato de que as tro-
cas se tornam mais arriscadas, difíceis e custosas 
de se realizarem, pela incerteza sobre que direitos 
serão efetivamente recebidos como contrapartida. 

Primeiro, não realizar as transações que têm 
alto nível de risco jurídico, abrindo-se mão dos 
ganhos que elas poderiam gerar. Segundo, aceitar 
um ganho menor, realizando essas transações de 
outra forma. Por exemplo, com o uso ineficiente 
de recursos e tecnologia, deixando de se especia-
lizar e explorar economias de escala, e combinar 2	 Nesse sentido, embora a jurisprudência não chegue a cons-

tituir fonte formal do direito, ela contribui para completar 
a norma e torná-la mais certa, além de ajudar a estabilizar 
a sua aplicação e interpretação.



REVISTA USP • São Paulo • n. 101 • p. 141-158 • março/abril/maio 2014 153

insumos e distribuir a produção entre clientes e 
mercados ineficientemente. Terceiro, compensar a 
baixa segurança com o uso mais intenso das ins-
tituições jurídicas disponíveis, consumindo mais 
recursos em atividades-meio (por exemplo, con-
tratos mais longos3, maior exigência de garantias4 
e outros elementos que ajudam a compor o Custo 
Brasil)5. A falta de segurança jurídica também 
implica custos de monitoramento constante, seja 
acompanhando de perto o que a outra parte está 
fazendo em relação às suas obrigações, seja veri-
ficando alterações na norma, pois esta precisa ser 
bem conhecida pelos agentes econômicos para que 
possam estruturar adequadamente suas transações.

Na ausência de uma jurisprudência estável, 
uniforme e previsível, a eficiência da economia 
também será reduzida por conta do consumo direto 
de recursos escassos. Litígios requerem advogados, 
o tempo e a atenção das partes, e um Judiciário 
aparelhado. Trata-se de serviços altamente espe-
cializados, pois a sociedade tem de gastar recursos 
consideráveis para formar e treinar juízes, advoga-
dos e outros quadros envolvidos no litígio. 

Além disso, a falta de previsibilidade norma-
tiva estimula o uso indevido dos tribunais. Na au-
sência de uma jurisprudência bem estabelecida, 
os magistrados podem se ver às voltas com uma 
enorme carga de trabalho, pois cada caso terá de 
ser julgado individualmente, havendo incentivos 
fortes para que todos os conflitos sejam levados à 
apreciação da justiça, em vez de serem resolvidos 
entre as partes. Portanto, a jurisprudência, devi-
damente pacificada, dá mais agilidade aos tribu-
nais, reduzindo a carga de trabalho resultante das 

demandas repetitivas e liberando os magistrados 
para se dedicarem a casos singulares.

A segurança jurídica, por outro lado, estimula o 
crescimento por meio de quatro canais principais: 
redução dos custos de transação; menor risco do 
investimento, em especial em ativos específicos; 
estabilidade das “regras do jogo” e, em particular, 
das políticas públicas; e maior competitividade das 
exportações, através da redução dos custos de tran-
sação, da maior especialização e do uso de ativos 
mais orientados para o mercado externo6.

É importante considerar que nem todos os se-
tores da economia são igualmente penalizados pela 
falta de segurança jurídica. Essa insegurança preju-
dica principalmente as transações que comportam 
contrapartidas diferidas no tempo – como o inves-
timento e as operações de crédito –, que envolvem 
bens não rivais e com baixo custo marginal de pro-
dução – como os intensivos em tecnologia –, e que 
são muito complexas – por exemplo, por envolverem 
muitos participantes ou riscos. Atividades de com-
pra e venda, à vista, de bens de baixo valor unitário 
são, comparativamente, pouco dependentes do grau 
de segurança jurídica.

Nos setores mais afetados, a reação natural à 
insegurança jurídica é a elevação de preços para 
compensar os custos de transação e os riscos mais 
altos. Isso distorce o sistema de preços, reduz a efi-
ciência alocativa e compromete o desempenho de 
toda a economia. É o que ocorre, por exemplo, com 
os custos do crédito e dos serviços de infraestrutu-
ra. As consequências da falta de segurança jurídica, 
porém, não ficam restritas a esses setores, mas se 
espalham por toda a economia, comprometendo a 
sua competitividade. Como resultado, esses setores 
também vão se expandir menos – caso, por exem-
plo, de atividades de P&D e crédito de longo prazo. 
Por isso que países com menor grau de segurança 
jurídica se afastam mais das melhores práticas de 
produção e, com isso, crescem mais devagar.

QUANTO O JUDICIÁRIO IMPAC TA

A ECONOMIA E O CUSTO BR A SIL 

6	 A próxima seção apresenta alguma evidência empírica a 
esse respeito.

3	Q uando a norma é clara, certa, previsível e calculável, 
ela completa os contratos, na medida em que determina 
como proceder em diversas situações contingentes. Isso 
dispensa as partes de mencionarem, explicitamente, essas 
situações no contrato. Assim, a segurança jurídica permite 
que as partes reduzam os custos de transação envolvidos 
na negociação e elaboração de contratos.

4	M esmo nesse caso, porém, essa proteção fica mais cara, 
pois o potencial de utilização de certos ativos como ga-
rantia diminui, dado que nem todos os direitos são certos, 
previsíveis e calculáveis. Um exemplo é a impossibilidade 
de se utilizar certos bens como colaterais de forma a obter 
recursos mais líquidos ou de menor valor para financiar a 
realização de determinada atividade.

5	 A segurança jurídica também reduz os custos de transação 
ex-post, no caso de alguns dos riscos não explicitados no 
contrato se materializarem.
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Ainda que a falta de segurança jurídica seja 
um importante elemento do Custo Brasil, ela não 
é a única forma pela qual o Judiciário influi na 
competitividade das empresas brasileiras. Dessa 
forma, as pesquisas mostram que os empresários 
brasileiros avaliam o Judiciário como moroso 
(91% de avaliações como ruim), relativamente 
imparcial (25,6% de ruim e péssimo, contra 
26,1% de bom e ótimo) e algo imprevisível nas 
suas decisões (41,5% de ruim e péssimo, con-
tra 15% de bom e ótimo) (Pinheiro, 2000). Esse 
desempenho acaba tendo, na visão dos empre-
sários, impacto negativo relevante sobre as deci-
sões empresariais. Segundo Pinheiro (2000), em 
especial, uma melhoria substancial do desempe-
nho do Judiciário levaria a:

• aumento de 18,5% no volume de negócios. O im-
pacto seria significativo para empresas privadas 
nacionais, estatais e estrangeiras e presente nos 
diversos setores;

• alta de 13,7% nos investimentos, em geral tam-
bém presente para os vários cortes de proprie-
dade e setores;

• aumento de 12,3% na contratação de trabalha-
dores;

• aumento de 6,2% em investimentos e de 8,4% 
em mais negócios em outros estados que não o 
da empresa;

• 13,9% de aumento na proporção de atividades 
terceirizadas; 

• 13,7% mais negócios com o setor público.

Outros estudos mais agregados também con-
firmam empiricamente que problemas institu-
cionais, como corrupção, má qualidade da buro-
cracia e direitos de propriedade mal protegidos, 
afetam o crescimento econômico. Brunetti, Ki-
sunko e Weder (1998) utilizam uma ampla amos-
tra de mais de 3.800 empresas, em 73 diferentes 
países, para mostrar que um ambiente de negó-
cios marcados por regras não críveis – direitos de 
propriedade pouco claros, surpresas e mudanças 

frequentes nas políticas públicas, incerteza sobre 
o cumprimento (enforcement) de contratos e mui-
ta corrupção – em geral leva a baixos níveis de 
investimento e de crescimento7. 

Iacovoni e Zazzaro (2000) analisam o efeito da 
justiça sobre a competitividade das empresas pelo 
canal financeiro. Eles mostram que um sistema 
legal e judicial eficiente reduz os spreads de juros 
e facilita os procedimentos de análise de risco de 
crédito pelos bancos. Esse trabalho confirma, por-
tanto, outras análises que também mostram que a 
qualidade das leis e o desempenho do Judiciário 
influenciam a estrutura financeira das empresas e 
sua capacidade de acessar o mercado de crédito e 
de capitais a custos atrativos. 

Calderon e Chong (2000) mostram que, quan-
to mais pobre o país, maior a influência da má 
qualidade das instituições sobre o crescimento. 
Esses autores concluem, porém, que o nível de 
renda também influencia o desenvolvimento ins-
titucional do país.

Pinheiro e Cabral (2001) mostram que o de-
sempenho do Judiciário também tem um impacto 
relevante sobre a concessão de crédito pelas insti-
tuições financeiras. Em particular, no Brasil, uni-
dades da federação com judiciários mais mal ava-
liados apresentam menores níveis de crédito como 
proporção do PIB, mesmo depois de controlar para 
o nível de renda per capita.

Laevena e Majnonia (2005) analisam o impacto 
da eficiência do Judiciário sobre os spreads de juros 
cobrados pelos bancos em suas operações de cré-
dito, utilizando uma amostra de 106 países. Além 
disso, para 32 desses países, utilizam informações 
para bancos individuais. Os autores concluem que 
a eficiência do Judiciário e o nível de inflação 
são os principais determinantes das diferenças 
entre países no nível de spread de juros bancá-
rios. Chegam ainda à conclusão de que melhorias 
na eficiência da justiça, em especial em garan-
tir o cumprimento (enforcement) dos contratos 
de crédito, são essenciais para reduzir o custo 
da intermediação financeira para indivíduos e 
empresas. Esta última conclusão é consistente 
com os menores spreads incidentes em operações 
de crédito consignado e de veículos, bem como 
com o menor custo de financiamento imobiliário 

7	 De acordo com os autores, “a pesquisa foi desenhada para 
capturar a visão de empresários locais sobre a previsibilidade 
de alterações nas leis e nas políticas públicas, o impacto de 
burocracias corruptas e com práticas discricionárias, e o 
perigo de mudanças de políticas em função de mudanças 
de governos”.
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que prevalece desde que o instrumento da aliena-
ção fiduciária passou a ser rápida e sistematica-
mente utilizado pelo Judiciário para a retomada 
de imóveis em caso de inadimplência.

Jappelli, Pagano e Bianco (2005) mostram 
que melhorias no desempenho da justiça au-
mentam o volume de crédito, especialmente para 
devedores mais arriscados, e reduzem os spreads 
bancários, especialmente em um ambiente em que 
há competição entre bancos. O tipo de melhoria no 
Judiciário também é importante. Assim, os auto-
res obtêm que, nas províncias italianas em que os 
processos judiciais levam mais tempo para serem 
julgados e em que há maior volume de processos 
a serem julgados, o acesso a crédito é menor, em 
linha com o obtido por Pinheiro e Cabral (2001) 
para o Brasil. Os autores também citam como evi-
dência a constatação de que, internacionalmente, 
a ineficiência da justiça está associada ao menor 
desenvolvimento do crédito imobiliário.

Ma, Qu e Zhang (2010) analisam o impacto 
da justiça sobre a competitividade das empresas 
focando no investimento em ativos específicos 
voltados para exportações8. Utilizando dados de 
empresas em 28 países em desenvolvimento, eles 
concluem que bons sistemas jurídicos, em que se 
inclui o desempenho do Judiciário, aumentam a 
exportação de firmas que dependem mais de insu-
mos customizados dependentes de investimentos 
em ativos específicos. 

Li, Wang e Wang (2012) constroem sobre a 
literatura que mostra que o desempenho do Judi-
ciário influi na vantagem comparativa dos países 
para mostrar que firmas operando em províncias 
chinesas com melhor desempenho do Judiciário 
exportam mais produtos que utilizam insumos in-
termediários produzidos com base em relações bila-
terais (por exemplo, uma montadora de veículos e o 
produtor de peças semimontadas utilizadas apenas 
em determinado veículo). O estudo utiliza dados de 
77 mil firmas localizadas em 30 províncias diferen-

tes da China e tem a vantagem de a legislação ser a 
mesma em todas elas, o que ajuda a isolar o efeito 
da justiça sobre as decisões empresariais.

Junto com a atenção dedicada pelos empresá-
rios ao Judiciário brasileiro aumentaram também 
o número e a amplitude das pesquisas e avalia-
ções sobre o seu próprio funcionamento. Assim, 
tem-se vários estudos sobre a própria eficiência 
do Judiciário, englobando itens como a duração 
dos processos, os tipos de recursos utilizados pelas 
partes e a “produtividade” dos tribunais. 

Sobre o desempenho do setor judiciário brasi-
leiro, Schwengber e Sampaio de Sousa (2006) uti-
lizam uma fronteira de custo estocástica para medir 
e analisar a eficiência da Justiça do Trabalho no pe-
ríodo de 1995 a 2003, comparando o desempenho 
relativo dos 24 Tribunais Regionais do Trabalho. A 
análise incorpora os custos orçamentários, os pro-
cessos julgados e as variáveis explicativas para as 
perdas de eficiência. Considera-se uma estrutura de 
custos diferenciada, em que a justiça de primeiro 
grau apresenta deseconomias de escala e a justiça 
de segundo grau apresenta retornos constantes de 
escala. As autoras observam uma convergência en-
tre os índices de ineficiência dos Tribunais Regio-
nais ao longo do período estudado, com aumento da 
eficiência para muitas regiões nos últimos anos. A 
extinção dos juízes classistas é apontada como uma 
das principais causas dessa convergência. 

Yeung e Azevedo (2011) utilizam uma meto-
dologia semelhante (Data Envelopment Analysis – 
DEA) para medir a qualidade das cortes brasileiras 
entre 2006 e 2008, chegando à conclusão de que a 
qualidade do Judiciário brasileiro varia significati-
vamente entre os estados. Castro (2011) apresenta 
uma avaliação quantitativa da eficiência produtiva 
das serventias judiciais estaduais de primeiro grau 
no Brasil, concluindo que diferenças na eficiência 
técnica explicam grande parte da variação do de-
sempenho jurisdicional nessas serventias. 

No que se refere aos estudos organizacionais 
do Poder Judiciário, Menelau e Aquino Guima-
rães (2013) e Gomes e Aquino Guimarães (2012) 
identificam os principais trabalhos envolvendo o 
desempenho do Judiciário brasileiro, descrevendo 
metodologias e lacunas. Já no âmbito internacio-
nal, Buscaglia e Ulen (1997) realizam um estudo 
quantitativo acerca do sistema judiciário da Amé-
rica Latina em geral, cujas conclusões foram que 

8	 Ativos específicos são aqueles que são mais produtivos 
quando utilizados para a finalidade específica para a qual 
foram feitos, mas cuja produtividade em outros usos é 
muito baixa. Por exemplo, um produtor de autopeças que 
investe em uma máquina que produz uma peça sob medida 
que só é usada em determinado automóvel vai ter pouco 
uso para esse ativo caso seu contrato com a montadora 
desse veículo seja encerrado.



REVISTA USP • São Paulo • n. 101 • p. 141-158 • março/abril/maio 2014156

Dossiê Justiça brasileira

a produtividade e a eficiência das cortes na região 
melhoraram na década de 90, mas não na mesma 
velocidade do aumento da demanda, o que acar-
retou piora da qualidade dos serviços judiciários. 

Ainda sobre a produtividade das cortes, Ram-
seyer (2012) defende em seu artigo, com base no sis-
tema judiciário japonês, que o talento dos juízes é 
um dos determinantes para uma maior velocidade 
de decisões judiciais publicadas. Já Voigt (2012), 
após estudar diversos sistemas judiciários em pa-
íses estáveis, conclui que, apesar do senso comum 
em contrário, a existência de um grande núme-
ro de high courts não influencia positivamente a 
qualidade do sistema legal. 

Há, portanto, diversas evidências empíricas 
de que o desempenho da justiça afeta o Custo 
Brasil e de que esse desempenho varia bastan-
te, não apenas entre países, mas também dentro 
do próprio Brasil. É possível intuir daí que o 
impacto do Judiciário sobre o Custo Brasil não 
é geograficamente homogêneo e pode ajudar a 
explicar por que certas regiões do país são mais 
desenvolvidas do que outras.

OBSERVAÇÕE S FINAIS 

O Brasil está passando por um momento im-
portante da sua história, marcado por uma tran-
sição demográfica que está mudando significati-
vamente a estrutura da sua população. Assim, as 
mais recentes projeções do IBGE apontam que nas 
próximas duas décadas a população com idade in-
ferior a 59 anos vai ter uma ligeira queda, de forma 
que toda a expansão demográfica se dará na faixa 
de idade de 60 anos ou mais. 

Também fundamental, a população em idade 
ativa (15 a 59 anos) vai crescer apenas 0,4% ao 
ano. Isso significa que a contribuição do emprego 
para o crescimento da economia será bem mais 
reduzida do que nos últimos cem anos. Para que a 
economia brasileira se expanda em ritmo razoável, 
será necessário aumentar a produtividade do traba-
lho, o que vai exigir mais educação, investimento, 
eficiência e avanço tecnológico. 

Mas, como discutido neste artigo, o Brasil não 
tem um ambiente de negócios que estimule o in-
vestimento, a eficiência ou a inovação tecnológica. 
Em várias dimensões, o Brasil está bem atrás das 
economias industrializadas ou emergentes em re-

lação às suas microinstituições, ao tamanho e à 
complexidade da carga tributária, às carências de 
infraestrutura, etc. Isso tudo significa que é mais 
caro fazer negócios no Brasil do que nesses outros 
países. A esse diferencial de custos e, portanto, 
de competitividade se dá o nome de Custo Brasil.

Ainda que seja difícil quantificar diretamen-
te a contribuição da justiça para a composição 
do Custo Brasil, mostrei uma série de evidências 
de que essa contribuição tende a ser relevante. O 
nível relativamente alto de insegurança jurídica 
é hoje, junto com a morosidade do Judiciário, o 
elemento mais enfatizado pelos empresários. Mas 
eles não são os únicos fatores relevantes. Adicio-
nalmente, chamei a atenção para o fato de que o 
desempenho do Judiciário varia regionalmente, 
de forma que a sua contribuição para o Custo 
Brasil pode ser maior em certas unidades da fe-
deração do que em outras.

Minha visão é de que o papel do Judiciário na 
determinação do Custo Brasil tende a aumentar. Pri-
meiro, porque o próprio crescimento da economia, 
ao expandir o número de transações que nela ocor-
rem, faz com que o Judiciário seja mais acionado. 
De fato, Clemenz e Gugler (2000) mostram que o 
“tremendo” aumento da litigação civil na Áustria 
nas últimas quatro décadas do século XX refletiu 
a expansão da economia do país, em função, em 
grande parte, do aumento do número de transações 
por indivíduo que veio com o crescimento da renda 
per capita. No Brasil, esse efeito será ampliado pela 
nova rodada de reformas pró-mercado que devem 
ocorrer na segunda metade desta década.

Além do aumento da renda per capita, outros 
fatores devem contribuir para elevar a conflituo-
sidade e a busca da justiça para resolver conflitos. 
Assim, Pinheiro e Barbosa Filho (2014) mostram 
que a litigiosidade aumenta com o nível de instru-
ção, de renda e de urbanização. Os autores tam-
bém mostram que a propensão a envolver-se em 
litígios na área de direito do consumidor (bancos 
e serviços de água, luz e telefone) é especialmente 
sensível a aumentos de renda e instrução. O mes-
mo ocorre com a tendência a levar esses conflitos 
para o Judiciário. 

Por todas essas razões, a justiça será cada vez 
mais chamada a resolver litígios trabalhistas e 
de direito do consumidor, aumentando sua im-
portância na determinação do Custo Brasil. Por 
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outro lado, a justiça pode ter uma participação 
em combater a corrupção, a criminalidade e o 
poder discricionário do Poder Executivo, assim 
como promover uma melhor ética nos negócios, 
contribuindo, assim, de forma importante para 

reduzir o Custo Brasil.
Conclui-se, portanto, que, apesar de ser cada 

vez mais instada a participar da vida econômica do 
Brasil, a justiça pode ter um papel importante em 
reduzir o Custo Brasil. Para isso, precisa aumentar 
sua eficiência, atacando a morosidade, mas também 
deve caminhar no sentido de fortalecer a segurança 
jurídica. Se não tomar iniciativas contundentes nes-
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